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Procedimentos a executar
Acessórios Observações

Cada 5 anos Cada 10 anos

Colector/adaptador de válvulas de segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspecção visual. Substituição para ins-
pecção rigorosa,
com substituição
dos elastómeros.

Indicadores de nível variável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspecção visual. Inspecção visual com
s u b s t i t u i ç ã o d e
parafusos e anilhas.

Deve ser montado com
o braço do flutuador
paralelo ao diâmetro
do reservatório.Lubrificação da junta,

quando exista.
Lubrificação da junta,

quando exista.

Nível de enchimento máximo admissível . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprovação de fun-
cionamento.

Comprovação de fun-
cionamento.

Válvulas de enchimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificação com subs-
tituição dos elastó-
meros.

Substituição.

Válvulas de fase gasosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspecção dos órgãos
de corte do caudal.

Substituição.

Válvulas de fase líquida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificação visual com
comprovação do
funcionamento.

Inspecção rigorosa,
com eventual subs-
tituição.

Adaptadores para válvulas de fase líquida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificação visual com
comprovação do
funcionamento.

Inspecção rigorosa,
com eventual subs-
tituição.

Quando existirem.

Válvulas de equilíbrio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Verificação visual,
com substituição
dos elastómeros e
comprovação do
funcionamento.

Inspecção rigorosa,
com eventual subs-
tituição.

Quando existirem.

Válvulas de purga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprovação de fun-
cionamento.

Comprovação de fun-
cionamento.

ANEXO II

Cálculo do fornecimento de calor e do caudal a descarregar
pelas válvulas de segurança

1 — O cálculo do fornecimento de calor, através do
isolamento, é determinado segundo a seguinte fórmula:

Q=C × 100 × A0,82

sendo:

Q — fornecimento de calor, em kcal/h;
C — coeficiente de transferência de calor do iso-

lamento, kcal/(m2hoC);
A — superfície do recepiente interior, em metros

quadrados.

2 — Se o reservatório estiver isolado a vácuo, o coe-
ficiente de transferência calcula-se sem vácuo. Se o
reservatório não estiver isolado a vácuo, o coeficiente
de transferência calcula-se como se 20% do isolamento
estivesse danificado.

3 — O cálculo do fornecimento de calor através do
isolamento, em caso de fogo próximo (temperatura exte-
rior de 900oC), é determinado segundo as seguintes
fórmulas:

a) Isolamento resistente ao fogo:

Q=565×C×A0,82

b) Isolamento não resistente ao fogo:

Q=37 000 × A0,82

4 — O cálculo do caudal do gás a descarregar pelas
válvulas de segurança é determinado segundo a seguinte
fórmula:

M=3Q
2L

sendo:

Q — quantidade de calor total recebido segundo
as fórmulas anteriores, em kcal/h;

L — calor latente de vaporização do gás à pressão
de saturação de 110% da pressão máxima de
serviço, em kcal/kg;

M — massa de gás a evacuar, em kg/h.

5 — Com base nos caudais determinados nos termos
dos números anteriores, calculam-se as secções das vál-
vulas de acordo com o código ou norma de construção
aplicável.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 569/2000
de 7 de Agosto

Pela Portaria n.o 605/94, de 14 de Julho, foi con-
cessionada a António Manuel Baião Lança a zona de
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caça turística da Herdade Grande (processo
n.o 1208-DGF), situada na freguesia de Selmes, muni-
cípio da Vidigueira, com a área de 765,0620 ha, válida
até 15 de Julho de 2000.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 83.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça turística da Herdade Grande (processo n.o 1208)
pelo prazo máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural, em 3 de Julho de 2000.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Resolução n.o 1/2000/A

Ratificação do Plano Director Municipal de Ponta Delgada

O Plano Director Municipal de Ponta Delgada foi
aprovado pela respectiva Assembleia Municipal em 28
de Setembro de 1999.

Agindo em conformidade, a Câmara Municipal ini-
ciou o processo de ratificação daquele instrumento de
planeamento, conforme dispõe o n.o 5 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, adaptado à
Região pelo Decreto Legislativo Regional n.o 5/91/A,
de 5 de Março.

Em momento posterior ao desencadeamento do pro-
cesso de ratificação, entrou em vigor o Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, estabelecendo o regime
jurídico dos instrumentos de gestão territorial e revo-
gando o Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março.

Prosseguiu, no entanto, a tramitação da fase de rati-
ficação de acordo com o último diploma referido, pois
que era o vigente aquando do início da mesma.

Os procedimentos subsequentes atenderam e aten-
derão às normas do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de
Setembro, desde que exequíveis, tal como dispõe o seu
artigo 152.o

Foram cumpridas as formalidades relativas à reali-
zação de inquérito público exigidas pelo Decreto-Lei
n.o 69/90, de 2 de Março, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 211/92, de 8 de Outubro.

O Plano Director Municipal foi objecto de apreciação
favorável da comissão técnica que acompanhou a ela-
boração daquele Plano, nos termos da legislação em
vigor.

Esta apreciação favorável está consubstanciada em
dois pareceres daquela comissão: o parecer final e outro
parecer emitido após alterações posteriores àquele e

ao inquérito público, ambos subscritos por todos os
representantes dos serviços da administração regional
autónoma que compuseram a comissão.

Foram satisfeitas de modo elevadamente satisfatório
as rectificações propostas, sem prejuízo dos esclareci-
mentos seguintes:

a) Conforme a planta de condicionantes, o Plano
Director Municipal opera a desanexação de
solos da Reserva Agrícola Regional nas seguin-
tes áreas, situadas nas freguesias da Relva e dos
Arrifes: dos dois lados da Canada dos Valados,
a partir da zona presentemente edificada, a sul,
até à definida na planta de ordenamento como
espaço industrial, e, imediatamente a norte
deste, o lado poente do arruamento até ao seu
fim.

Tal desanexação — cujas áreas estão assina-
ladas em anexo a esta resolução e que dela
fazem parte integrante — faz classificar tais
solos como «áreas de expansão», abrangidos,
portanto, pela classe de espaços urbanizáveis
[de acordo com a definição da alínea b) do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2
de Março, na redacção do Decreto-Lei
n.o 211/92, de 8 de Outubro], e não pela classe
de espaços urbanos em que a planta de orde-
namento os integra.

Nessas áreas, quer a infra-estruturação, quer
a concentração de edificações têm níveis muito
baixos ou nulos, o que significa que não possuem
as características da classe de espaços urbanos
[definidos na alínea a) do n.o 1 do artigo 28.o,
acima referido].

Sendo tais solos entendidos, nos termos da
lei, como espaços urbanizáveis, ficam ainda res-
peitados os fins permitidos, no âmbito do acom-
panhamento que foi feito ao Plano, para a desa-
nexação desses solos da Reserva Agrícola
Regional;

b) Os espaços para indústrias extractivas são tam-
bém uma classe de espaços para efeitos do
Regulamento — ao contrário do que parece
resultar do artigo 5.o, que, enumerando as clas-
ses de espaços, os omite —, pois que se encon-
tram tratados no artigo 15.o do mesmo Regu-
lamento;

c) Na legenda da planta de condicionantes, ao
tema «domínio público hídrico» deve conside-
rar-se acrescentado o de «reservas hídricas»,
pois os itens abrangidos respeitam — alguns
comummente — aos dois temas, tal como
descrito nos correspondentes artigos 19.o e 20.o
do Regulamento;

d) Para além das servidões assinaladas na planta
de condicionantes, terá de ser considerada tam-
bém a servidão militar de protecção da área
confinante com os terrenos do Comando Ope-
racional dos Açores, constituída ao abrigo do
Decreto n.o 2/2000, de 4 de Março;

e) No Regulamento deve entender-se ainda que:

ea) Na listagem dos imóveis classificados
constantes do n.o 1 do artigo 27.o, a men-
ção a prédio situado na Rua do Meio,
62, deve entender-se referida a prédio na
Rua do Melo, 62, conforme a Resolução
n.o 64/84, de 30 de Abril, do Governo
Regional;


